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O presente estudo denominado “O uso do Pregão Eletrônico como instrumento para redução dos 
Gastos no IFPB”, teve como objetivo verificar se a política de compra no Brasil possui grande 
relevância no cenário econômico financeiro. Destarte, o Governo Brasileiro buscou dar mais eficiência 
nas contratações públicas, sendo muito importante para o cenário econômico. Assim, o ato de licitar 
foi previsto pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, inc. XXI, e em seguida criou a Lei 
8.666 de 1993 onde os entes públicos devem seguir e respeitar essas regras obrigando-os à sua 
utilização nas contratações públicas, exceto nos previstos na referida lei. No entanto, o pregão foi 
instituído no âmbito da União pela Medida Provisória 2.026, de 4 de maio de 2000 e convertido em lei 
em 17 de julho de 2002 (Lei 10.520) para ser aplicado por toda a Administração Pública. Desta forma, 
analisamos se as licitações da modalidade pregão eletrônico confeccionadas pelo IFPB foram 
econômicas em sua utilização nas contratações de serviços bem como nas aquisições de materiais.  





This study entitled "Use of Electronic Trading as a tool to reduce expenses in IFPB", aimed to 
verify if the purchase policy in Brazil has great relevance in the economic and financial 
scenario. Thus, the Brazilian Government sought to give more efficiency in public 
procurement, it is very important for the economic environment. Thus, the act of bid was 
provided by the 1988 Federal Constitution, in Article 37, inc. XXI, and then created the Law 
8666 of 1993 which public bodies must follow and respect these rules requiring them to be 
used in public procurement, except as provided for in the Act. However, the session was 
established within the Union by Provisional Measure 2026, of 4 May 2000 and converted into 
law on July 17, 2002 (Law 10,520) to be applied by the Public Administration. Thus, if we 
analyze the bids of electronic trading mode made by IFPB were economic in their use in 
contracts of services and the purchases of materials. 
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O presente trabalho consiste em analisar a viabilidade do uso do Pregão Eletrônico e 
Presencial pela Administração Pública para reduzir gastos com material de consumo. 
Entretanto, o objetivo maior está relacionado à agilidade das contratações públicas, trazendo 
consigo uma redução de custos e tempo na aquisição de bens e serviços comuns, com a 
intenção de maior eficiência e eficácia à administração pública, em que a mesma tem como 
responsabilidade o bem estar social e o atendimento ao interesse público de modo geral.   
Buscando a celeridade e simplificação das contratações de bens e serviços comuns, o 
Governo Federal aprovou o Decreto normativo 5.450/2005, ficando obrigatório o emprego da 
modalidade pregão na sua versão eletrônica para adquirir bens e serviços comuns nas esferas 
administrativas federais. 
A motivação pela escolha do tema ocorreu em virtude de estudos realizados sobre 
licitação nesta especialização, o que fez surgir o interesse em pesquisar sobre esta modalidade 
considerando a sua obrigatoriedade neste instituto.  
Atualmente, a Lei 8.666/93, rege as Licitações e Contratos Administrativos trazendo 
as seguintes modalidades: concorrência; tomada de preços; convite; concurso; e leilão. E a Lei 
10.520/2002 rege o pregão que se divide em presencial e eletrônico reconhecido desta forma a 
modalidade de compras públicas, e logo após, o pregão eletrônico foi regulado pelo Decreto 
Lei 5.450/2005. Desta forma, o pregão eletrônico, pode ser avaliado como procedimento 
aperfeiçoado de compras públicas, possibilitando a competitividade entre interessados, bem 
como, um alargamento de participantes em qualquer lugar do Brasil, colaborando com a 
redução de gastos públicos. Com isso, a  modalidade pregão eletrônico vem possibilitando ao 
administrador celeridade nas contratações bem como desburocratização dos procedimentos 
licitatórios.  
Percebe-se que na atualidade, a sociedade apresenta-se mais fiscalizadora dos serviços 
prestados pelos entes governamentais, bem como sobre a devida aplicação dos recursos 
financeiros dos entes públicos, buscando-se a verdadeira satisfação que das necessidades 
coletivas. 
Ou seja, o tema escolhido possui sua relevância, já que os administradores 
governamentais aplicam os recursos financeiro de forma maléfica, e, também, os 
procedimentos licitatórios encontram-se repletos de corrupção prejudicando o ente estatal. 
Assim se faz necessário que todas as pessoas da sociedade organizada estejam vigilantes às 
contratações públicas. 
  
A presente pesquisa estuda a utilização da modalidade de Licitação, denominada 
Pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, através da coleta, verificação e análise de 
informações relativas à economicidade de recursos financeiros. Assim sendo, para atender aos 
objetivos da pesquisa, foi direcionado um estudo descritivo sobre a utilização dos 
procedimentos licitatórios para contratação de bens e serviços através da desta modalidade.   
Deste modo, a pesquisa foi configurada tendo em vista demonstrar opiniões já 
existentes sobre o assunto, sem interferir na condução de seus resultados. Visando conduzir o 
trabalho, foi adotada a pesquisa bibliográfica, relacionada à legislação pertinente a 
Administração Pública, especialmente as modalidades das licitações em conformidade com as 
leis e decretos que as regem de modo geral. E, ao fim, foi realizado um questionário ao chefe 
de licitações do IFPB de Cajazeiras para sintetizar a pesquisa. 
Em suma, esta pesquisa verificou se há vantagem adquirida na aplicação dos 
recursos financeiros frente ao real objetivo fundamental que é a satisfação das necessidades 
coletivas, haja vista, ser fiscalizada por parte da sociedade para o devido emprego dos 
recursos financeiros. 
Como metodologia utilizada aplica-se a pesquisa bibliográfica com a análise de vários 
textos doutrinários, junto a explanação de citações dando embasamento à pesquisa. Foi 
realizado também um estudo de caso, bem como aplicação de um questionário a um pregoeiro 
do Instituto, para sintetizar os objetivos da mesma. 
Para iniciar, realizamos um aparato histórico sobre licitações dando ênfase à 
modalidade Pregão eletrônico. No segundo capítulo, apresentamos uma análise do pregão 
eletrônico no IFPB, e, para finalizar, demonstramos se houve vantagem ou desvantagem na 
concretização desta modalidade bem como a apresentação das considerações finais, para isso 
foi direcionado um estudo de caso e aplicação de um questionário ao pregoeiro deste Instituto 
sobre a utilização dos procedimentos licitatórios para contratação de bens e serviços através 
da modalidade pregão eletrônico. 
 
2.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
Administração Pública em lato sensu, é o conjunto de órgãos, entidades e de pessoas 
jurídicas, políticas, que tem o objetivo de satisfazer as necessidades coletivas através da 
prestação de serviços diretos, incluindo as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas.  
  
As necessidades da coletividade não se conseguem ser atendidas pela Administração 
Pública, já que esta não dispõe da totalidade de bens e serviços. Logo, é aparente a 
necessidade de a administração adquirir bens e contratar serviços que possam auxiliar na 
função precípua do Estado que é o bem estar da coletividade.  
No entendimento de Benedicto de Tolosa Filho (p.123.1999) 
 
“A Administração Publica se constitui de um conjunto de regras e atividades 
complexas que será executado por unidades administrativas, com o escopo a 
proporcionar o bem-estar da coletividade. Esta consideração defluiu de seus 
princípios fundamentais, ou seja, o da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, 
da eficiência e da publicidade.”  
 
Ao contratar com particulares, seja na aquisição de bens ou fornecimento de serviços, 
fazem-se necessários a promoção do bem estar social. Porém, deve-se convocar particulares 
em condições iguais de concorrência, a fim de obter-se para Administração Pública uma 
maior vantagem, seja técnica ou econômica, para a futura celebração do contrato entre ambos, 
que por ventura venha a ser estabelecido. A lei 8.666, de 1993, no art. 3º, indica os princípios 
básicos a serem observados em toda licitação e em qualquer procedimento seletivo: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, justamente com esses 
princípios que lhes são correlatos. 
De forma resumida, entende-se que na administração direta é constituída dos serviços 
que estão diretamente ligados ao chefe do Poder Executivo, e, na administração indireta ou 
descentralizada, as atividades são desempenhadas de forma descentralizada, seja por pessoas 
de direito privado ou público, sendo responsável por auxiliar a atividade administrativa do 
Estado. 
2.2 LICITAÇÃO  
 
A palavra licitação é latina e etimologicamente tem sua origem na expressão 
licitatione, na qual significa o efeito ou ato de licitar, ou bem como de oferecer um ou mais 
lances em hasta pública. Conforme Ximenes (2000, p. 581) “licitar constitui em pôr à venda 
por meio de leilão ou em hasta pública”.  
Nos comentários de Dayrell, descreve que: (1973. p. 15) 
 
"O termo licitação, que já fora empregado em diversos textos legais, foi introduzido, 
pela primeira vez, em nosso direito administrativo pela lei n° 4.401 de 10 de 
  
Setembro de 1964, no sentido de gênero abrangente de variadas espécies ou 
modalidades, dentre as quais a concorrência. 
 
Licitação é o procedimento administrativo pelo qual o administrador seleciona a 
proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse, que tem como escopo a competição, 
sendo que este contrato serve para a execução de obras e serviços, compra de materiais e 
alienação de bens.  
O conceito segundo Maria Sylva Zanella de Pietro (1996, p.254). 
 
“Pode-se definir a licitação como procedimento administrativo pelo qual um ente 
público, no exercício da função administrativa, abre a todos os interessados que se 
sujeitem as condições físicas no instrumento convocatório, a possibilidade de 
formulário propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais conveniente para a 
celebração do contrato.” 
 
A Constituição Federal traz expressamente os princípios básicos em seu art. 37, caput, 
com redação alterada pela Emenda Constitucional nº. 19 de 1998 que incluiu o princípio da 
eficiência: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência[...].” (grifo nosso). 
Primordialmente, as licitações públicas foram estabelecidas em 3 (três) tipos e 6 (seis) 
modalidades de licitações, podendo os editais serem realizados através do tipo: menor preço, 
melhor técnica e técnica e preço e a posterior foi: maior lance ou oferta, (Lei nº. 8.883/94). 
Nas modalidades: concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão, e em seguida 
fora criada a modalidade denominada pregão, a qual foi estabelecida pela MP nº. 2026 de 04 
de maio de 2000. 
 
2.2.1 TIPOS DE LICITAÇÃO  
 
A de menor preço: Nesta modalidade de licitação, o que interessa para administração 
publica é a vantagem econômica na obtenção da obra, ou da compra ou do serviço, sendo a 
qualidade padronizada, técnica uniforme e objeto de rotina. E assim ela julgará e aprovará 
melhor as propostas, levando em consideração as vantagens econômicas constada nas ofertas. 
A de melhor técnica: nesse tipo de licitação, que estabelece “exceção”, tem-se a 
importância, primeiramente, do serviço, da obra ou material mais adequado. Esta técnica 
justifica-se para os serviços, obras ou fornecimentos de alta complexidade, ou seja, um 
  
empreendimento que exige tecnologia avançada. No entanto, logo após essa escolha, do 
licitante possuidor da melhor técnica, busca-se negociar as melhores condições das propostas, 
tendo por base, os orçamentos apresentados, a de menor preço apresentada entre as licitantes 
que obtiveram a valorização mínima. Contudo, esta difere da “técnica e preço”, pois o tipo 
“melhor técnica” restringe-se a aos serviços de natureza intelectual, já que a técnica é fator 
preponderante para aquisição do bem a ser licitado. 
A de técnica e preço: Já neste tipo, conforme lei das licitações, busca-se combinar os 
dois fatores. A técnica é primordial, mas o preço deve também ser considerado relevante. A 
administração pública deve analisar e eleger a proposta mais vantajosa economicamente, 
aliada aos critérios mínimos de técnica exigidos no certame. Contudo este tipo “técnica e 
preço”, deve ser agregado aos dois fatores, fazendo um média ponderada das propostas 
técnica e preço. Portanto, independente de apresentar o melhor preço, as propostas que não se 
enquadrarem em limites mínimos exigidos da técnica, serão desclassificadas ou rejeitadas. 
Maior lance ou oferta: esse tipo de licitação foi introduzido pela Lei nº. 8.883/1994, 
em que se emprega aos casos de concessão de direito real de uso ou de alienação de bens, 
ficado apenas expresso, o que outrora a lei de licitações trazia de forma implícita. Vindo 
também atender às peculiaridades da “modalidade Leilão”, pela qual, a alienação seja possível 
dos imóveis que a administração tenha adquirido através de ação judicial ou de ação em 
pagamento. 
As modalidades de licitação tem cada qual o seu aspecto ou peculiaridades, sendo 
determinadas em função do limite autorizado pela lei, ou seja, o valor estimado da 
contratação. Assim, encontra-se fixado as modalidades de licitação: concorrência, tomada de 
preços, convite, concurso, leilão e pregão, sendo esta última modalidade, além de ser objeto 
do estudo, ela só foi estabelecida pela MP nº. 2026 de 04 de maio de 2000, depois passou a 
ser Decreto Federal n º 3.555, de 8 de agosto de 2000, estabelecendo normas sobre a 
modalidade pregão e logo em seguida fora instituída pela lei 10.520/2002. 
Apesar de fazer parte do estudo, será demonstrado neste quadro, alguns aspectos ou 








Quadro 1 - Tabela de valores para licitações (Lei Federal 9.648 de 27/05/98) 
 
MODALIDADE PRAZO COMPRAS OU SERVIÇOS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
DISPENSA   Até R$ 8.000,00 Até R$ 15.000,00 
CONVITE 05 dias úteis 
Acima de R$ 8.000,00 
Até R$ 80.000,00 
Acima de R$ 15.000,00 
Até R$ 150.000,00 
TOMADA DE PREÇOS 15 dias corridos 
Acima de R$ 80.000,00 
Até R$ 650.000,00 
Acima de R$ 150.000,00 
Até 1.500.000,00 
CONCORRÊNCIA 30 dias corridos Acima de R$ 650.000,00 Acima de R$ 1.500.000,00 
PREGÃO PRESENCIAL 08 dias úteis Bens e serviços de uso comum 
PREGÃO ELETRÔNICO 08 dias úteis Compras e serviços não válido 
Fonte: http://www.licitacao.net/valores.asp 
 
Em suma, conforme esta tabela, o legislador buscou minimizar uma relação entre 
custos e benefícios para a administração pública, em que esses benefícios consistem naquilo 
que a administração efetivará  em uma contratação mais vantajosa do que realizaria se a 
licitação não tivesse existido decorrendo assim de um reconhecimento em lei.  
 
2.3 PREGÃO  
 
A modalidade chamada de Pregão vem sendo empregada com mais frequência pela a 
administração pública, já que a disputa é realizada em sessão Pública, por meios de propostas, 
em que os proponentes dão lances verbais ou escrito. Tem o objetivo da celeridade no 
procedimento, no objeto a ser licitado, com a compra segura, confiável, econômica, e 
eficiente, conforme manual explicativo do TCU (2010, p.46). 
  
Pregão é modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou 
serviços comuns é feita em sessão pública, ainda que virtual. Os licitantes após 
apresentação das propostas com os preços escritos têm a faculdade de reduzi-los 
mediante lances verbais ou via internet.  
 
Esta modalidade introduzida pelo Decreto Federal n º 3.555, de 8 de agosto de 2000, 
que estabelece condutas e normas  relativas a essa modalidade pregão, reservada à aquisição 
de bens e serviços comuns, não só no âmbito da União, mas, logo em seguida foi ampliada 




 “licitação na modalidade pregão destina-se à aquisição de bens e serviços comuns, 
estes definidos como de padrão e tendo a característica de desempenho e qualidade 
que possam ser estabelecidos de forma objetiva, ou seja, sem alternativas técnicas de 
desempenho dependentes de tecnologia sofisticada.” 
 
Para tanto, esta modalidade poderá ser cumprida de forma presencial ou eletrônica 
através dos sites especializados, não se trata de modalidade diferenciada, mas sim de formas 
diferentes de serem cumpridas ou concretizadas.  
A versão presencial é proposta pelo Decreto 3.555/2000, no Artigo 2º. “Pregão é a 
modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é 
feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais.”. Assim, 
as propostas dos licitantes devem ser impreterivelmente com preços escritos e lances verbais e 
que a sessão seja pública para que se tenha uma maior transparência.  
O Decreto 5.450/2005 vai mais além, trazendo consigo avanços na utilização e com 
um novo conceito de pregão eletrônico no Artigo 2º “O pregão, na forma eletrônica, como 
modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância em sessão pública, por meio de 
sistema que promova a comunicação pela internet”. 
Esse Decreto dispõe que o Pregão Eletrônico deve ser realizado em competição do 
fornecimento de „bens ou serviços comuns‟ executados à distância em sessão pública, por 
meio de sistema (comunicação internet), fadado de recursos de criptografia garantindo 
condições de segurança nas etapas da licitação.  
Essa modalidade ocorre igualmente a uma sala de Chat ou bate-papo, onde os 
proponentes apresentam suas propostas. Assim, encaminham suas ofertas e preços por forma 
eletrônica na hora e data prefixada pelo edital, quando o pregoeiro recebe as ofertas e as 
classifica de acordo com a de menor valor. Então, após informar a melhor proposta para a 
administração pública, inicia-se a sessão de leilão inverso virtual de preços entre os 
preponentes preparados, dando uma oportunidade de fornecer outra proposta, até que seja 
declarado o vencedor que deu o menor e melhor preço. Com relação aos recursos, seus efeitos 
não são suspensivos e, para finalizar, a ata de declaração do vencedor será realizada pelo 
pregoeiro diretamente no site, contudo, assim como as demais modalidades de licitação, esse 
procedimento deve seguir os mesmo parâmetros dos princípios inerentes a todo o processo 
licitatório. 
O Decreto 5.450/2005 regulamenta a modalidade pregão eletrônico, e, apenas diz não 
classificando o que são bens e serviços comuns, segundo MEIRELLES (2009) „serviços 
  
comuns‟ são todoss aquele que não exigem qualificação especial para sua execução, podendo 
este, ser realizado por qualquer pessoa ou empresa, haja vista, não ser privativos de nenhuma 
profissão ou categoria profissional. Acerca deste mesmo entendimento Justen Filho se 
expressa: (2001, p. 20) 
 
(...)a interpretação do conceito de „bem ou serviço comum‟ deve fazer-se em função 
das exigências do interesse público e das peculiaridades procedimentais do próprio 
pregão. A natureza do pregão deve ser considerada para determinar o próprio 
conceito de „bem ou serviço comum‟. 
(...) 
Todo e qualquer objeto licitado tem que ser descrito objetivamente, por ocasião da 
elaboração do ato convocatório da licitação. Mesmo quando se licitar um bem ou 
serviço „incomum‟, especial, singular, haverá a necessidade (e a possibilidade) de 
fixação de critérios objetivos de avaliação. Ou seja, o que identifica um bem ou 
serviço „comum‟ não é a existência de critérios objetivos de avaliação. 
 
Em suma, a referida lei que estabeleceu o pregão, expõe que todos aqueles bens e 
serviços comuns cujos padrões são de atuação e característica pública possam ser 
exclusivamente estabelecido pelo edital. Contudo, a palavra "comum" não se apresenta como 
objeto “não ser sofisticado”, mas sim, aqueles que serão localizados no mercado sem muita 
dificuldade, sendo esse produto oferecido por diversas empresas. 
 
3 VANTAGENS E DESVANTAGENS DO PREGÃO  
 
Essa nova espécie de licitação não significa dizer que é um método com mais 
vantagens em relação ao que era executado anteriormente, percebe-se que a modalidade 
pregão também manifesta algumas deficiências e inadequações, conforme o doutrinador 
Justen Filho (2009, p.19):  
 
A nova modalidade pregão expõe 3 vantagens distintas em relação às modalidades 
tradicionais de licitação previstas na Lei 8.666/1993, trata-se de a)potencial 
incremento das vantagens econômicas em favor da Administração, b) ampliação do 
universo de licitantes e c) simplificação do procedimento.  
 
Tem-se, portanto, a ampliação no potencial dos benefícios econômicos para a 
Administração Pública conforme Justen Filho pois  apresenta a característica da inversão das 
fases do Pregão, considerando que a fase de lances vem depois da exposição das propostas, o 
que acrescenta a rivalidade entre os proponentes. Na verdade,  estes oferecem lances menores 
ao valor de sua proposta e da proposta de seus adversários, com isso os valores são 
  
diminuídos gradualmente em virtude da concorrência entre os proponentes, reduzindo desta 
forma o valor final da contratação, gerando uma máxima economicidade para a 
Administração Pública. Considerando-se que há uma vantagem particular do Pregão 
Eletrônico que é uma ampliação do universo dos licitantes, tendo em vista não ser obrigatório 
o comparecimento no local da licitação.  
Desse modo, faz-se com que proponentes de qualquer parte do mundo possam 
participar do processo de licitação aumentando significativamente o número de proponentes, 
haja vista a apresentação das propostas serem realizadas por meio de portal eletrônico 
(internet).  
A simplificação do procedimento licitatório possui outra vantagem: a inversão das 
fases, já que se torna inútil a análise de habilitação antes da oferta, ou seja, só será verificada a 
documentação do licitante depois que for classificado como vencedor, assim refletisse a 
celeridade do procedimento, proporcionando uma diminuição de mão de obra, havendo uma 
redução dos esforços e consequentemente nos gastos com o certame. 
Contudo, Justen Filho (2009, p. 18) distingue algumas desvantagens na dificuldade de 
aquisição da prestação de qualidade, no que se refere à idoneidade do licitante devido à 
natureza do menor preço para a classificação das propostas dos proponentes, alguns deles 
usam de má-fé para vencer o certame reduzindo o preço de tal forma que não consegue honrar 
com compromisso. 
Um dos grandes problemas enfrentados pela administração pública é a obtenção de 
uma qualidade adequada, já que isso se dá pelo episódio do Pregão ser sempre do tipo menor 
preço, e assim, os licitantes ofertem produtos de menor qualidade, haja vista o valor que 
contratou inviabiliza a entrega do bem ou a execução de serviços com maior qualidade. 
Destarte, a administração pública preocupada com essa situação, buscou inibir esse fato com a 
elaboração do Edital, colocando critérios de qualidade mínima. 
No tocante à superioridade das empresas de grande poder econômico, frente às 
empresas de menor poder, o fato se dá devido ao fato do grande empresário contrair seus 
produtos ou executar seus serviços com mais destreza, refletindo uma redução nos custos 
levando grande vantagem por ter menor preço, e, assim vencendo o certame, desta forma irá 
sempre privilegiar os grandes empresários. A revista eletrônica (CARO GESTOR, 2005) 
demonstrou o de forma sucinta: 
  
A Lei Complementar 123/2006, regulamenta os artigos constitucionais supracitados, 
estabelecendo inúmeras regras especificamente com o intuito de propiciar às 
microempresas e empresas de pequeno porte tratamento favorecido e diferenciado.    
  
(...) 
A Lei Complementar trouxe também um novo critério de desempate. Nas licitações 
será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte que terão a prioridade no oferecimento 
dos lances. 
 
Vale salientar que o legislador prevendo essas situações dê preferência às micros e 
pequenas empresas, buscando minimizar tais consequências prejudiciais, pelas quais feriria o 
princípio da isonomia entre licitantes. 
Uma das principais desvantagens apresentada pelo Pregão, está relacionado à 
idoneidade dos licitantes, onde alguns usam de má-fé para vencer o edital, ou seja, as vezes 
alguns licitantes diminuem seus preços de maneira que estes não podem honrar os bens e/ou 
serviços objeto daquele certame.  
Contudo, não seria difícil conceber que licitantes seriam capazes de contratar hackers, 
com intuito de impedir que outro proponente concorrente de competir derrubando ou tornando 
a conexão ruim, inviabilizando a competição daquele proponente. Mas, faz-se imperioso que 
os problemas retro mencionados sejam solucionados, para que à sociedade não absorva 
diretamente os prejuízos. 
4 PREGÃO ELETRÔNICO NO IFPB  
 
O que motivou a realização desta pesquisa, foi o aumento significativo do uso do 
Pregão Eletrônico no âmbito da Administração Pública Federal, conforme Quadro 
demonstrativo – 2, Através dessas informações, percebe-se que a modalidade pregão 
eletrônico supera as demais modalidades de compra.  
Quadro 2 - Quantidade e valor das compras de bens e serviços de tecnologia da 





A utilização do pregão eletrônico nas licitações realizadas, no IFPB, traz bons 
resultados, de modo geral, pois caracteriza-se como uma economia significante de recursos 
financeiros. Uma economia que pode ser verificada comparando-se o valor estimado ou de 
referência do produto ou serviço a ser contratado com o valor final da contratação obtido ao 
final da sessão de oferta de lances.  
O pregão eletrônico tem uma importância fundamental com relação ao número de 
participantes que contribuem de forma determinante para que ocorram pressões à redução de 
preços, em que poderá haver disputas competitivas que expandem para regiões mais distantes 
sem custo algum, facilitando disputas entre empresas de diversos estados, tornando-as mais 
acirradas e o poder de mercado das empresas diminuem, forçando a ofertar preços mais 
competitivos, chegando a ser o melhor para o poder público. 
No pregão, as propostas são abertas, tornando-se conhecidas por todos os outros 
participantes que poderão, em sessão reservada para tal, oferecer novas propostas, reduzindo 
seus próprios lances e cobrindo as ofertas dos concorrentes até que ao final seja declarado 
vencedor o licitante que apresente o menor lance. 
Utilizando desse espaço para a análise do questionário aplicado, levanta-se a 
importância da opinião de pessoas que trabalham diretamente com a administração pública e 
que detêm de conhecimentos específicos em relação ao que se pergunta. 
Primeiramente deve-se levar em consideração que as perguntas e respostas estão 
direcionadas à administração pública, tomando por base os processos licitatórios, os quais 
ficam bem claros na aplicação do primeiro questionamento sobre os principais benefícios que 
a modalidade pregão traz para a gestão pública, baseado na opinião de pregoeiros deste 
Instituto Federal, temos assim uma resposta clara e sucinta por parte do entrevistado de que o 
pregão na sua aplicabilidade traz consigo uma maior agilidade, competitividade, 
simplificação, resolutividade e principalmente redução de custos, ou seja, gera boas práticas 
no controle de compras.  
O mesmo argumento foi corroborado com o estudo aqui realizado, que teve por base a 
aprovação da lei 10.520/2002. Percebe-se que houve uma redução bem significativa de 
licitações feitas através da modalidade convite, tal redução se dá em detrimento da 
modalidade pregão ser mais rápida e menos burocrática, como também o risco de ocorrer 
fraudes é bem menor, uma vez que com a modalidade convite: “basta que a companhia 
escolhida para o esquema providencie outras duas para simular a legalidade da concorrência, 
  
produzindo desta forma um direcionamento sobre, a indicação sobre a vencedora, praticando 
a mesma, preços combinados”. (resposta do entrevistado). 
Embora existam muitas diferenças entre a modalidade convite e o pregão presencial, 
uma vez que de acordo com o que diz o pregoeiro entrevistado, a modalidade convite se 
resume ao número de 03 (três) convidados pela instituição e participação do certame, há uma 
inversão das fases onde a primeira é a habilitação. Entretanto a modalidade pregão é de uso 
exclusivo para aquisição de bens e serviços comuns onde a disputa é realizada em sessão 
pública com propostas e lances, a classificação e habilitação dos licitantes são feitas pela 
proposta de menor preço, a primeira fase é constituída pela formulação dos lances e sua fase 
externa é iniciada e terminada no mesmo dia. 
 De acordo com o contexto, nota-se que houve uma diminuição no que se diz respeito 
à burocracia por parte de um dos entrevistados que destaca a agilidade no processo e 
melhoramento na aquisição dos produtos e no planejamento. 
Como resposta a sexta questão, destacou-se que entre as modalidades de licitação 
existentes, a modalidade pregão eletrônico e presencial foi à indicação mais eficiente para a 
azienda pública, por ser mais vantajosa em apresentar menor tempo para finalização do 
processo, em possuir chance de erro em baixa escala no mercado, com redução significativa 
para o tempo e preço. Vale destacar também que através do pregão os processos licitatórios 
deixam de ser de mercado de monopólio e oligopólio para um mercado competitivo, onde as 
empresas não detenham o poder de decisão sobre o preço, e este seja definido na característica 
de competição ao preço final. 
Foi enfatizado pelo entrevistado que a modalidade pregão é uma ferramenta complexa, 
que necessita de capacitação por parte dos profissionais para tornar um procedimento 
tradicional, agora por meio eletrônico. Uma vez que, para se tornar um pregoeiro é necessário 
fazer uma capacitação especifica com a emissão de certificado para que possa atuar como 
pregoeiro, mantendo-se sempre informado e focado nas pesquisas e nos informativos que 
dizem respeito à profissão. 
Em suma, a aplicação do questionário superou as expectativas iniciais, pois 
corroborou com o levante realizado nesta pesquisa. Assim, pode se concluir que o 






5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Diante o exposto, consegue-se afirmar que a criação dessas novas modalidades de 
licitação significam um importante progresso contra a burocracia e os entraves da máquina 
estatal, posto que nos moldes tradicionais, os processos licitatórios administrativo são 
prudentemente burocráticos e lentos, e não conseguem acolher às necessidades reais da 
administração, as quais são exigidas pelo princípio da eficiência. 
Observa-se que a modalidade pregão se compõe em uma importante ferramenta 
procedimental colocada à frente dos administradores públicos para utilizar de forma eficiente 
e eficaz sejam eles das esferas Federal, Estadual, Municipal ou Distrital. 
Com o emprego desta modalidade, todos só têm a ganhar, pois haverá uma diminuição 
nos entraves burocráticos e em consequência disso, um acréscimo da eficiência 
administrativa. 
Vale destacar que após o do Decreto nº 5.450 de 17 de junho de 2005, a utilização do 
Pregão, deve ser preferencialmente na forma eletrônica, pois o legislador o tornou obrigatório 
para a Administração Pública em compra ou aquisição de Bens e Serviços Comuns. Esta 
modalidade emerge para a Administração Pública Federal como uma alternativa para 
“diminuir” os gastos, dar celeridade aos processos licitatório, combater a corrupção e etc. em 
outras palavras o Pregão Eletrônico reduz os gastos da Administração.  
Entretanto, avanços já estão sendo alcançados para um maior aprimoramento desta 
utilização do pregão eletrônico, uma vez que há uma preocupação dos Órgãos 
Administrativos em procurar dar capacitação aos servidores públicos investidos na qualidade 
pregoeiros, como também, um aumento na tecnologia voltada a novos aparelhos de trabalho 
como computadores que comportem o avanço dos sistemas. Isso acarretará em melhorias para 
a administração pública bem como aos fornecedores, pois haverá uma licitação reduzida e 
célere, abrindo oportunidade de participação de empresas que não conseguiriam entrar neste 
embate, pois as exigências para habilitação era mais complexas. 
Assim, abrirá possibilidade de compra por parte da Administração Pública em geral, 
mesmo que o licitante esteja distante poderá vir a contratar fornecedores alocados em 
qualquer parte do Estado ou do País, e com isso, poderão ser comercializados seus produtos 
bem como enviar suas propostas via internet. 
Esta nova ferramenta de contratação além de ser eficiente e eficaz oferece maior 
transparência, economia, segurança e competitividade, pelo seu emprego por intermédio da 
internet, vetando desta forma, a possibilidade de carteis. Sendo os benefícios proporcionados 
  
por esta ferramenta (internet) de grande valia, garantindo a utilização dos mais diversos 
aspectos entre o instituto e as empresas licitadas, inibindo desta forma a corrupção, abrindo 
campo de possibilidades no atendimento a probidade administrativa sendo esta permeada pela 
nação brasileira. 
Por fim, anseia-se que a presente pesquisa sirva de alicerce científico para novos 
estudos sobre essa modalidade chamado Pregão Eletrônico, que proporciona várias opções de 
estudo e pesquisa, para que haja uma aprimoramento em seus procedimentos e otimização da 
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PESQUISA: Estudo sobre a utilização do pregão eletrônico e presencial no 
IFPB 
 
Pesquisadora: Raimundo Silva Nogueira 
Orientadora: Prof. Esp. – Francineide Bezerra de Oliveira 
  
 
ENTREVISTA – SETOR DE LICITAÇÃO IFPB DE CAJAZEIRAS-PB  
1) Em sua opinião quais os principais benefícios da modalidade Pregão para a gestão 
Pública? 
2) Hoje no IFPB/CAMPOS CAJAZEIRAS qual a modalidade mais utilizadas?  
3) Ao seu ver, para a administração pública esta modalidade (Pregão eletrônico ou 
Presencial) é mais econômica e célere? Por quê? 
4) A burocracia aumentou ou diminuiu com o advento da modalidade Pregão? 
5) Houve uma redução acentuada da modalidade convite após a Lei 10.520/2002, Por 
que? 





Os questionamentos devem ser respondidos espontaneamente pelo entrevistado, sem 
qualquer interferência do pesquisador, para evitar direcionamento dos resultados. 
